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    Nem todo homem tem direito a conhecer os seus direitos.




    Carlos Drummond de Andrade


  




  

    
PREFÁCIO




    Um livro não é apenas um punhado de tinta que se deposita sobre a folha de papel. É muito mais que isso! A maioria dos livros revela os estudos, conhecimento e sonhos de seus autores; proporcionando aos leitores evolução pessoal e profissional.1 Há livros, no entanto, que vão além de seu conteúdo, de modo a revelar o surgimento de uma nova geração de autores dedicados ao estudo científico de uma determinada área do conhecimento.




    Interessante falar em uma nova geração de autores, durante o prefácio de um livro que trata de Direitos Humanos, pois a evolução desses direitos suscetíveis de transformação e de ampliação (segundo Norberto Bobbio)2 revela a existência de diferentes gerações que são reconhecidas e passam a agregar o rol de direitos inerentes ao ser humano. Assim, o surgimento de uma nova geração (de direitos humanos ou de grandes autores) não afasta ou desqualifica as gerações anteriores; em verdade, agrega e reforça tanto o rol de direitos essenciais à manutenção da dignidade da pessoa humana, como o número de pensadores que se dedicam ao estudo de um determinado tema.




    Minha maior satisfação ao realizar o prefácio da obra O direito humano fundamental de segurança no trânsito é poder compartilhar com o leitor o surgimento de uma nova geração de pesquisadores do Direito de Trânsito; jovens e entusiasmados autores como o Mestre ROGER MENDES CECCHETTO, que percebeu a necessidade de buscar nas ciências sociais e humanas a essência do fenômeno trânsito.




    Grandes autores, como Waldyr de Abreu, Geraldo de Faria Lemos Pinheiro e o saudoso professor Dorival Ribeiro (1ª geração), formaram a base para o estudo técnico e doutrinário da legislação de trânsito nas décadas de 1980 e 1990. A partir desses estudos, a atual geração de autores, em que se destacam Arnaldo Rizzardo, Julyver Modesto de Araújo e Ricardo Alves da Silva, dentre outros (2ª geração), pôde desenvolver uma doutrina própria do Direito de Trânsito, fundamentada no princípio do trânsito em condições seguras (expresso no art. 1º, §2, e complementado pelo art. 269, parágrafo único, do Código de Trânsito Brasileiro). Surge agora a 3ª geração de estudiosos do fenômeno trânsito, imbuída de visão mais ampla e apta a enfrentar os desafios do Século XXI, em busca dos objetivos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.




    Para aqueles que duvidam do tamanho desses desafios, lembro que o número de mortes no trânsito alcançou índices alarmantes (chegando ao patamar de 1.350.000 de mortes e 50 milhões de feridos no ano de 2016, e com tendência de alta para os próximos anos), sendo considerado uma epidemia em nível mundial, que desponta (negativamente) como a oitava principal causa global de mortes, e a principal causa de mortes de crianças e jovens adultos entre 5 a 29 anos de idade.3




    Para enfrentar essa epidemia não basta ler as normas e códigos com as mesmas lentes do século passado; e continuar fazendo sempre a mesma coisa e esperar resultados diferentes (o que constitui insanidade, segundo Albert Einstein). Faz-se necessário mudar as lentes e, quiçá, os olhos dos intérpretes para que possamos enxergar que o fenômeno trânsito mudou e que essa mudança trouxe um novo paradigma: a Segurança Viária. Assim, o fenômeno trânsito deixou de ser apenas Trânsito Viário (Road Traffic - focado no aspecto econômico do transporte de pessoas e mercadorias) e passou a ser concebido como Segurança Viária (Road Safety) ou segurança no trânsito, dedicada à preservação da vida e da integridade física dos participantes do trânsito.




    A mudança do paradigma decorre da percepção que a redução do número de mortes decorrentes do trânsito não será alcançada pelos instrumentos e pelo sistema de gestão do trânsito desenvolvidos na primeira metade do Século XX.4 A necessidade de formação de uma nova base científica, a desenvolver novas técnicas para enfrentar o problema (do crescente número de mortes no trânsito), conduz à denominada revolução científica e à construção de um novo paradigma. Nesse sentido, aliás, Thomas S. Khun sustenta que, “[...] quando os estudos não mais conseguem suprimir as anomalias que subvertem a existência prática de uma ciência – surgem, então, investigações extraordinárias que conduzem os cientistas, ao menos, a um novo conjunto de fundamentos ou princípios, a estabelecer uma nova base para o exercício daquela ciência. […]. Os episódios extraordinários em que ocorrem mudanças de fundamentos ou de princípios são denominados revoluções científicas.”5 [Tradução livre pelo autor do Prefácio]




    A revolução científica do fenômeno trânsito foi, em verdade, percebida em 1962, a partir do relatório elaborado pelo médico inglês Leslie George Norman (destacado no Capítulo 4, item 4.2. da presente obra), em que as mortes no trânsito foram identificadas como um problema de saúde pública de primeira magnitude. O reconhecimento desse cenário estabeleceu novas bases para a investigação científica, dando origem ao paradigma da Segurança Viária, a partir do qual são desenvolvidos os atuais sistemas de gestão da segurança viária (dentre os quais destacam-se a Visão Zero, desenvolvido pela Suécia; o Rumo ao Zero, da Austrália, e a Segurança Sustentável, dos Países Baixos). O fator humano no trânsito que era considerado o vírus a ser neutralizado pelo sistema de gestão do trânsito passa a ser visto à luz do princípio da dignidade da pessoa humana. Eis a revolução científica no fenômeno trânsito, em que o fator subversivo ser humano deixa de ser neutralizado (essa é a expressão criticada por Kåre Rumar),6 passa a ser tratado com dignidade (de pessoa humana) e visto como figura central a ser protegida por todo um sistema de segurança viária (constituído por órgãos públicos, empresas privadas e todos os usuários das vias terrestres).




    Surge então a pergunta: se o problema foi percebido em 1962 e o número de mortes no trânsito continua crescendo, por que o Brasil não evoluiu em direção aos novos sistemas de gestão da segurança viária e insiste em editar normas de trânsito que recaem, quase exclusivamente, sobre o fator humano no trânsito? Ou ainda, revelada a mudança de cenário há mais de meio século e comprovada a ineficácia dos instrumentos empregados atualmente no Brasil, por que ainda não promovemos a revolução científica do trânsito, não incorporamos o paradigma da Segurança Viária, e não rompemos com o obsoleto sistema de gestão do trânsito (desenvolvido na primeira metade do Século XX)?




    A resposta é oferecida por Thomas S. Khun, em obra também publicada no ano de 1962. Segundo o autor, “A decisão de rejeitar um paradigma é sempre simultaneamente à decisão de aceitar outro, e o julgamento que conduz a essa decisão envolve a comparação de ambos os paradigmas com a natureza e entre si”. Adverte, ainda, o autor que “Rejeitar um paradigma sem substituí-lo simultaneamente por outro é rejeitar a própria ciência.”7 [Tradução livre pelo autor do Prefácio]




    Eis o desafio que se impõe às atuais gerações de autores que se dedicam ao estudo do fenômeno trânsito: promover a revolução científica do fenômeno trânsito, identificando e divulgando o conteúdo do paradigma da Segurança Viária (Road Safety), em busca da meta de Zero Mortes decorrentes do trânsito, porque nenhuma morte é aceitável!




    Em relação ao conteúdo da obra O direito humano fundamental de segurança no trânsito, dois pontos merecem destaque: primeiro, a investigação extraordinária realizada pelo autor, que permitiu desenvolver conceitos essenciais à compreensão do fenômeno trânsito no âmbito do tratamento constitucional dado aos Direitos Humanos; bem como reconhecer o direito humano fundamental de segurança no trânsito.




    O segundo ponto, e ainda mais interessante que o primeiro, volta-se à natureza jurídica do direito à segurança no trânsito. Junto ao Capítulo 3 da presente obra, o autor destaca três diferentes orientações doutrinárias (relacionadas a três dimensões de direitos fundamentais) e oferece as bases para futuras reflexões sobre o tema. Vale, então, questionar: o direito humano fundamental de segurança no trânsito consiste em: (i) direito humano de primeira dimensão, decorrente exclusivamente da liberdade de locomoção no território nacional, em tempo de paz (art. 5º, inc. II e XV, da Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988); (ii) direito humano de segunda dimensão, derivado do direito à segurança (previsto nos art. 6º e 144 da Constituição de 1988); ou (iii) direito metaindividual de terceira dimensão, extraído do direito à cidadania (art. 23, inc. IX e XII, da Constituição de 1988, e art. 2º da Lei n. 10.257/2001, conhecida como Estatuto das Cidades)?




    Esse é o tipo de debate que proporciona desenvolvimento científico ao fenômeno trânsito!




    Assim, parabenizo o autor ROGER MENDES CECCHETTO pela obtenção do grau de Mestre em Direitos Humanos e Políticas Públicas (junto à Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUC-PR) e pela conversão de sua Dissertação de Mestrado em livro, de modo a compartilhar seus estudos, conhecimento e sonhos com os demais interessados em promover Segurança Viária. Como antes destacado, investigações extraordinárias (como a realizada na presente obra) conduzem às revoluções científicas e as pesquisas consolidadas em livros proporcionam o desenvolvimento de ideias que podem levar os leitores à evolução pessoal e profissional.




    Espero que esta obra sirva de estímulo a outros pesquisadores, e que esses possam agregar seus conhecimentos às gerações de autores que se dedicam ao estudo científico do fenômeno trânsito, para que possamos incorporar integralmente o paradigma da Segurança Viária e promover ações que permitam ao Brasil evoluir rumo à meta zero mortes decorrentes do trânsito.




    CÁSSIO MATTOS HONORATO




    (orgulhosamente membro da 2ª geração de autores do fenômeno trânsito)




    




    

      

        1 Nesse sentido, aliás, vale destacar o ensinamento do poeta Mário Quintana: “Livros não mudam o mundo, quem muda o mundo são as pessoas. Os livros só mudam as pessoas”.


      




      

        2 BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. 9. ed., trad. Carlos Nelson Coutinho, Rio de Janeiro: Editora Campus, 1992. p. 32.


      




      

        3 Informações extraídas do Relatório Global da OMS sobre Segurança Viária 2018: WORLD HEALTH ORGANIZATION. Global status report on road safety 2018. Geneva (Switzerland): WHO, 2018. 404 p. Disponível em: https://www.who.int/violence_injury_prevention/road_safety_status/2018/en/


      




      

        4 Interessante observar que o sistema de gestão do trânsito adotado no Brasil, em 2020, ainda concentra-se em neutralizar o fator humano no trânsito por meio de três elementos (3E): educação, engenharia e esforço legal; permitindo a omissão do Estado e a negligência dos atores do setor privado que, direta ou indiretamente, afetam a segurança viária. Sobre a necessidade de evolução dos sistemas de gestão da segurança viária, vale conferir HONORATO, Cássio M. Como alcançar o Trânsito Seguro: por meio de novas leis ou de um novo paradigma? RT 994, ano 107, p. 165-202, ago. 2018.


      




      

        5 “[...] when, that is, the profession can no longer evade anomalies that subvert the existing tradition of scientific practice – then begin the extraordinary investigations that lead the profession at least to a new set of commitments, a new basis for the practice of science. The extraordinary episodes in which that shift of professional commitments occurs are the ones knows in this essay as scientific revolutions.” (KUHN, Thomas S. The Structure of Scientific Revolutions. With an introductory essay by Ian Hacking. 4. ed., Chicago (US): The University of Chicago Press, 2012. p. 06.)


      




      

        6 RUMAR, Kåre. Transport safety visions, targets and strategies: beyond 2000. 1st European Transport Safety Lecture. European Transport Safety Council, Brussels, 1999. p. 31. Disponível em: https://www.semanticscholar.org/paper/TRANSPORT-SAFETY-VISIONS-%2C-TARGETS-AND-STRATEGIES-%3A-Rumar/06731a34a80bcc0fb08e3800ff11f350e71eda89


      




      

        7 “[…]. The decision to reject one paradigm is always simultaneously the decision to accept another, and the judgement leading to that decision involves the comparison of both paradigms with nature and with each other.” (KUHN, Thomas S. The Structure of Scientific Revolutions. With an introductory essay by Ian Hacking. 4. ed., Chicago (US): The University of Chicago Press, 2012. p. 78.)




        “To reject one paradigm without simultaneously substituting another is to reject science itself. That act reflects not on the paradigm but on the man. Inevitably he will be seen by his colleagues as ‘the carpenter who blames his tools’.” (Id., p. 79)


      


    


  




  

    
1. INTRODUÇÃO




    Este estudo encontra-se vinculado ao curso de pós-graduação stictu sensu do Mestrado em Direitos Humanos e Políticas Públicas da Pontifícia Universidade Católica do Paraná, tendo como área de concentração de Direitos Humanos, Ética e Políticas Públicas, pertencendo a linha de pesquisa de Teoria e História dos Direitos Humanos.




    O Brasil e o mundo vivem hoje uma grave crise relacionada à mobilidade, em especial pela utilização de veículos automotores. A mortalidade no trânsito já ceifou várias vidas em todos os países, sendo inclusive uma das dez maiores causas de mortes no mundo atualmente. A par desta situação, foi-me despertado o interesse pela tutela jurídica dada à segurança no trânsito, tanto por nosso ordenamento nacional, quanto pela órbita internacional dos direitos humanos, com a finalidade de constatar se, efetivamente, a segurança no trânsito pode ser reconhecida como direito humano fundamental.




    Em um primeiro momento, a identificação dos conceitos de Direitos Humanos e de Direitos Fundamentais, ao analisarmos os pontos de divergência entre os eles. A partir dessas diferenças, serão analisados os fatores que enfraquecem tais diferenças conceituais, a fim de demonstrar uma aproximação entre os conceitos e a possibilidade de falarmos em Direito Humano Fundamental.




    Reconhecida uma possível aproximação entre Direitos Humanos e Fundamentais que leva ao conceito de Direitos Humanos Fundamentais, analisamos a tutela jurídica dada pelo Estado Brasileiro acerca do direito de segurança no trânsito. Demonstramos assim que, atualmente, o direito de segurança no trânsito é reconhecido como Direito Fundamental que nasce, inicialmente, do Direito Fundamental de liberdade de locomoção e evolui para o Direito Fundamental de segurança no trânsito. Existem inclusive duas correntes possíveis de reconhecimento do Direito Fundamental de segurança no trânsito, uma demonstra que se trata de Direito Fundamental social, de segunda dimensão, e outra que se trata de Direito Fundamental metaindividual, de terceira dimensão.




    Como é possível falarmos em Direitos Humanos Fundamentais, e como a segurança no trânsito é reconhecida na órbita nacional como Direito Fundamental, resta analisarmos a tutela jurídica internacional dispendida em relação à segurança no trânsito. Buscamos assim as organizações internacionais e suas ações relacionadas à segurança no trânsito. A OMS e a ONU, desde 1962, têm dado atenção à questão da segurança no trânsito. Tal tema inclusive é objeto de estudos, relatórios mundiais e objeto de ações internacionais, pelos países membros, para redução da mortalidade no trânsito.




    Ao aceitarmos o conceito de Direitos Humanos Fundamentais e reconhecermos a segurança no trânsito como Direito Fundamental, bem como reconhecermos a segurança no trânsito como objeto de tutela internacional que leva à possibilidade de seu reconhecimento como Direitos Humanos, torna-se possível o reconhecimento do Direitos Humanos Fundamental de segurança no trânsito.




    A pesquisa foi realizada com auxílio do método indutivo, e o problema foi abordado por uma pesquisa qualitativa. Utilizamos do procedimento técnico de pesquisa bibliográfica, documental e de levantamento. Quanto ao objeto, a pesquisa dar-se-á, em um primeiro momento, de forma descritiva para diagnóstico da situação- problema por levantamento e, em segundo momento, explicativa com a finalidade de correlacionarmos o objeto do diagnóstico descritivo.


  




  

    
2. A APROXIMAÇÃO ENTRE DIREITOS HUMANOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS




    A aproximação entre os Direitos Humanos e os Direitos Fundamentais se faz por meio de um marco teórico estrutural, haja vista que, se existe a possibilidade de aproximação entre ambos os direitos, podemos deduzir, em razão desta aproximação, que existe possibilidade de reconhecimento dos Direitos Humanos Fundamentais de segurança.




    Para tanto, a abordagem das diferenças conceituais irá demonstrar quais são as bases que existem para a aproximação. Tal diferença poderá ser desconstruída ao levarmos em consideração o fenômeno da globalização jurídica, que trata da evolução do conceito da globalização econômica.




    Na demonstração da base comum entre Direitos Humanos e Direitos Fundamentais, há uma base moral idêntica existente entre ambas as categorias e demonstra que estas estão ligadas pelo conceito de moral rigths, e, por fim, a análise das cláusulas de abertura, que existem em nossa Constituição Federal de 1988, admitem a existência e o ingresso no ordenamento jurídico brasileiro, de Direitos Fundamentais que provenham do reconhecimento de Direitos Humanos. Há, portanto, a possibilidade de ser conferida força de emenda constitucional a tais direitos, dependendo da forma de internalização dos mesmos.




    
2.1 - AS DIFERENÇAS CONCEITUAIS DE DIREITOS HUMANOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS




    
2.1.1 - ASPECTO FORMAL DOS DIREITOS HUMANOS




    Os Direitos Humanos guardam relação com os documentos de Direito Internacional e estão ligados aos postulados básicos reconhecidos ao ser humano como tal, fundamentados nos Direitos do Homem. Não é necessária a ligação a um ordenamento jurídico interno ou nacional específico, vez que os Direitos Humanos são reconhecidos na ordem internacional e adquirem seus contornos de universalidade, o que demonstra inequivocamente a característica supranacional dos mesmos (SARLET, 2015, p. 29).




    Lembramos que somente as bases dos Direitos Humanos têm relação com o jusnaturalismo, pois tais direitos não tratam de direitos naturais e se distanciam destes pelo fato de que tais direitos não decorrem da natureza, mas sim da civilização e das lutas que os seres humanos travam por sua emancipação. Dessa forma, o rol dos Direitos Humanos não é estanque, mostra-se mutável, está em constante transformação e é influenciado diretamente pelo fator histórico (BOBBIO, 2004, p. 31-32).




    Além da necessária distinção filosófica de que Direitos Humanos não são direitos naturais, mas sim direitos históricos, também, é necessária, para análise aqui proposta, a diferenciação entre Direitos Humanos e direitos do homem. Muito embora tais termos sejam por muitas vezes utilizados como sinônimos, ao lado também dos Direitos Fundamentais, eles não o são.




    A abordagem dos Direitos Humanos define concepções semelhantes às dos direitos naturais a que fazem jus os homens nessa categoria. São direitos, não ou ainda não positivados, são a perseguição pelo reconhecimento de dada ordem jurídica de que tais anseios efetivamente sejam declarados como direitos em um instrumento jurídico especifico. Os Direitos do Homem são valores ético-políticos ainda não positivados, que são a matéria prima para os Direitos Humanos e para os Direitos Fundamentais. Estão localizados em um estágio pré-positivação e, a depender do bem jurídico tutelado, podem estar localizados até mesmo em um estágio acima da ordem positiva, como exemplo ao Tribunal de Nuremberge (MARMELSTEIN, George, 2008, p. 25-26).




    Dessa forma, há mais que evidência de que os Direitos Humanos tratam dos Direitos do Homem, positivados no ordenamento jurídico internacional. Segundo a lição de Mazzuoli (2010, p. 750) os Direitos Humanos “são, por sua vez, direitos inscritos (positivados) em tratados ou em costumes internacionais. Ou seja, são aqueles direitos que já ascenderam ao patamar do Direito Internacional Público”.




    Corrobora ao norte desta pesquisa Marmelstein (2008, p. 26) ao aduzir que Direitos Humanos são uma “expressão utilizada para referir aos valores que foram positivados na esfera do Direito Internacional. Quando se estiver diante de um tratado ou pacto internacional, deve preferir a utilização da expressão Direitos Humanos ao invés de Direitos Fundamentais”.




    Continua Marmelstein (2008, p. 26), ao apontar que nossa Constituição Federal de 1988, ao referir-se a Direitos Humanos, sempre os vincula aos documentos de Direito Internacional, como podemos nos depreender do art. 4°, inciso II, art. 5º, §3°, art. 109, §5°, da Constituição Federal de 1988 e por fim art. 7°, do ADCT:
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